LEI N°6.711, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1990

(Publ. "D. Grande ABC", 15.11.90, Cad. B, pag. 9)

REGULAMENTADA P/ DEC. 13.294/94

A Céamara Municipal de Santo André decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1

- Fica o Poder Executivo autorizado a promover a regularizacdo provisoria de
atividades econdmicas, nos termos da presente lei.

Paragrafo Unico - A regularizacao de que trata o "caput" far-se-a mediante
autorizacao provisoéria de funcionamento.

Artigo 2

- Fica constituida a Comisséo de Regularizacdo Proviséria, com a seguinte
composigao:

I - 01 (um) representante da Secretaria de Habita¢&@o, que atuara como Presidente;
Il - 01 (um) representante da Secretaria de Assuntos Juridicos;
[l - 01 (um) representante da Secretaria de Finangas;

IV - 01 (um) representante da Coordenadoria de Planejamento.

Artigo 3

- Podem requerer a autorizag&o provisoria de funcionamento, & Comissao de
Regularizacéo Proviséria, as empresas privadas ou profissionais autbnomos que:

| - tiverem indeferidos:

a. o pedido de Certiddo de Uso do Solo; ou

b. Alvara de Construcdo; ou

c. "Habite-se".

Il - estiverem de forma irregular perante os 6rgaos publicos do Municipio.

Paragrafo Unico - E vedada a regularizacdo proviséria de atividades econdémicas para
o0s estabelecimentos localizados nos seguintes Setores Fiscais constantes dos mapas
para efeito de tributagéo:

REVOGADO P/ LEI 6.878/92



| - Setor Fiscal n® 01 (um) na area abrangida pela Rua das Oliveiras, seguindo pela
Alameda S&o Caetano até a divisa com o Municipio de S&o Caetano do Sul, seguindo
pela Avenida Dom Pedro Il até a divisa com o Setor Fiscal n® 03 (trés);

Il - Setor Fiscal n° 03 (trés);
Il - Setor Fiscal n° 05 (cinco);

IV - Setor Fiscal n° 06 (seis) na area abrangida pela Avenida Antonio Cardoso até o
Cdrrego Comprido, seguindo pela Avenida André Ramalho até a Avenida dos Estados;

V - Setor Fiscal n°® 15 (quinze).

Artigo 4

- Compete a Comisséo de Regularizagéo Provisoéria elaborar parecer técnico sobre 0s
requerimentos apresentados, e ao Secretario da Habitacdo, fundamentando-se no
respectivo parecer , decidir sobre o deferimento da autoriza¢do provisoria de
funcionamento, obedecidos os seguintes requisitos:

| - estado de conservagéo;

Il - segurancga,;

[l -higiene;

IV - durabilidade de material;
V - sossego publico;

VI - meio ambiente.

Paragrafo Unico - Ficam sujeitas a anuéncia prévia dos 6rgaos competentes as
empresas localizadas em terrenos abrangidos pelas areas de protecao de mananciais,
ou sujeitos a fiscalizagdo de Orgéos federais ou estaduais, inclusive do Corpo de
Bombeiros.

Artigo 5

- Na elaboracédo do parecer técnico, a Comissao de Regularizacdo Proviséria podera
determinar a realizacéo das obras que se fizerem convenientes.
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Artigo 6

- Havendo modificag&do nas condi¢des que inicialmente permitiram o funcionamento
precario da empresa, a Comissao de Regularizacdo Provisoria podera suspender a
autorizacao provisoria de funcionamento.

Paragrafo Unico - Com a suspensao da autorizagéo provisoria, a empresa fica
obrigada a encerrar suas atividades no prazo de 60 (sessenta) dias.



Artigo 7

- Fica facultado a empresa interessada o direito de recurso a decisdo de indeferimento
do pedido ou de suspenséo da autorizag&o, no prazo de 15 (quinze) dias.

Paragrafo Unico - O recurso seré dirigido a Comisséo Especial de Regularizagédo
Provisoria, constituida pelos Secretérios de Habitacdo, de Financas, de Assuntos
Juridicos e pelo Coordenador de Planejamento, sob a presidéncia do primeiro, com
prazo de 10 (dez) dias para manter ou reformar a decisdo recorrida.

Artigo 8

- Cabe ao Poder Executivo regulamentar a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Artigo 9

- A regularizacéo provisoria de atividades econémicas de que trata a presente lei ndo
podera estender-se ap0s a promulgacgéo da Lei de Uso e Ocupagéo do Solo e do

Cdédigo de Obras do Municipio, previstos na Lei Organica Municipal, de 08 de abril de
1990.

VIDE LEI 7.076/93
Artigo 10

- As despesas decorrentes desta lei onerardo verbas préprias, suplementadas se
necessario.

Artigo 11

- Esta lei entrar4 em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cdes em
contrario.



